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1 ï DOCUMENTOS PROCESSO LEGISLATIVO  

1.1 - ï PAUTA DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS, EXTRAORDINÁRIAS E SOLENES 

 

PAUTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO  

TERÇA-FEIRAï DIA22/02/2022 ÀS9:00HORAS. 

 

Projeto Nº Ementa Autor Inícioda 

Tramitação 

ProjetodeLei 4.070/2022 Concede denominação em praças públicas que mencionam. 

 

Vereador 

Damiron de 

Souza Oliveira 

14/02/2022 

ProjetodeLei 4.071/2022 Altera os incisos I, II e III do art. 2º da Lei nº 1741, de 09 de novembro de 2021. Executivo 17/02/2022 

ProjetodeLei 4.072/2022 Autoriza a abertura de crédito especial por superávit financeiro apurado no balanço 

patrimonial no exercício 2021, na forma que especifica e dá outras providências. 

Executivo 18/02/2022 

Projetode 

Lei 

4.073/2022 Cria o cargo comissionado de Diretor de Planejamento Energético e Educação Ambiental 

no quadro funcional do Departamento Municipal de Água e Esgoto de Monte Carmelo ï 

DMAE. 

Executivo 21/02/2022 

Projetode 

Lei 

4.074/2022 Autoriza a formalização de convênio entre o Município de Monte Carmelo-MG e o 

Consórcio Intermunicipal de Saneamento Básico do Sul de Minas Gerais (CISAB SUL) 

para o exercício das atividades de regulação e fiscalização dos serviços de saneamento 

básico de água, esgoto e resíduos sólidos. 

Executivo 21/02/2022 

Projetode 

Lei 

4.075/2022 Autoriza a abertura de crédito especial na forma que especifica e dá outras providências. Executivo 21/02/2022 

Monte Carmelo,21 de fevereiro de2022. 
VEREADORA MIR CAMPOS FERREIRA ς BATATA 

Presidente 
 

1.2 - PROJETOS DE LEIS ORDINÁRIAS  E COMPLEMENTÁRIAS  
 

PROJETO DE LEI Nº4.072 DE 16 DE FEVEREIRO DE 2022. 

 

ñAutoriza a abertura de crédito especial por superávit financeiro apurado no 

balanço patrimonial no exercício 2021, na forma que especifica e dá outras 

providênciasò. 

O povo do Município de Monte Carmelo, por seus representantes legais APROVA  a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, via Decreto, crédito adicional de natureza especial no orçamento do 

Município, no valor de R$ 300.400,00 (trezentos mil e quatrocentos reais), visando à criação de nova dotação orçamentária conforme segue 

abaixo: 

Órgão 
02 - Poder Executivo; 

Entidade 02 - Prefeitura Municipal;  

Unidade 60 - Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos e Rurais; 

Sub-Unidade 03 - Departamento de Obras; 

Função  08 - Assistência Social; 
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Subfunção 241 - Assistência ao Idoso; 

Programa 4060 - Melhor Idade com qualidade de vida; 

Projeto/Atividades 1.565 - Ampliação e Reforma do Clube Conviver; 

Elemento 
4.4.90.51.00.00 ï Obras e 

Instalações; 

Fonte de Recursos: 264 ï Emendas 

Parlamentares Individuais ï 

Transferência Especial; 

Valor: R$ 

300.400,00. 

 

Art. 2º Para cobertura do crédito adicional de natureza especial aberto por esta Lei, será utilizada como fonte de recurso o superávit financeiro 

apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, observada a respectiva destinação de recursos conforme especificado abaixo: 

I - Fonte de Recursos: 264 ï Emendas Parlamentares Individuais ï Transferência Especial; 

II - Total Geral:  R$ 300.400,00 (trezentos mil e quatrocentos reais). 

Art. 3º Fica incluso no Programa 4060 ï Melhor Idade com Qualidade de Vida, no PPA do Município de Monte Carmelo para 2022-2025, as 

ações orçamentárias (Projetos/Atividades) citadas no art. 1º desta Lei conforme determina o art. 3º da Lei nº 1765, de 21 de dezembro de 2021. 

Art. 4º Fica o Executivo Municipal autorizado a incluir na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o ano de 2022, Lei Municipal nº 1692, de 25 de 

maio de 2021, o Projeto/Atividade 1.565 ï Ampliação e Reforma do Clube Conviver. 

Art. 5º Revoga-se a Lei nº 1780, de 01 de fevereiro de 2022. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Monte Carmelo/MG, 16 de fevereiro de 2022. 

PAULO RODRIGUES ROCHA  

Prefeito Municipal 

IOLANDA GOMES SUNAHARA  

Procuradora Geral do Município 

 
 

PROJETO DE LEI Nº 4.073 DE 17 DE FEVEREIRO DE 2022. 

 

ñCria o cargo comissionado de Diretor de Planejamento Energ®tico e 

Educação Ambiental no quadro funcional do Departamento Municipal de 

Água e Esgoto de Monte Carmelo ï DMAEò. 

O povo do Município de Monte Carmelo, por seus representantes legais APROVA  a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica criado o cargo em comissão de Diretor de Planejamento Energético e Educação Ambiental, Símbolo DS.06, com vencimento mensal 

de R$ 4.117,16 (quatro mil, cento e dezessete reais e dezesseis centavos), no Anexo I da Lei Municipal nº 365, de 27 de dezembro de 2001, que 

institui o plano de cargos, carreiras e vencimentos dos servidores públicos do Departamento Municipal de Água e Esgoto de Monte Carmelo. 

 

 Art. 2º O Anexo II da Lei Municipal nº 365, de 27 de dezembro de 2001, passa a vigorar acrescido do quadro que trata da descrição do cargo em 

comissão de Diretor de Planejamento Energético e Educação Ambiental, na forma do Anexo I desta Lei. 

 

Art . 3º As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta da rubrica do orçamento vigente. 

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Monte Carmelo/MG, 17 de fevereiro de 2022. 

PAULO RODRIGUES ROCHA  

Prefeito Municipal 

IOLANDA GOMES SUNAHARA 

Procuradora Geral do Município 

RICARDO DE CASTRO SILVA  

Diretor Geral do DMAE 
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ANEXO I  

 

DESCRIÇÃO DO CARGO 

TÍTULO DO CARGO:  

DIRETOR DE PLANEJAMENTO ENERGÉTICO E 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL  

GH: 

DIREÇÃO SUPERIOR 

RECRUTAMENTO: AMPLO Vencimento: R$ 4.117,16 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO: 

1. Desenvolvimento de projetos de educação ambiental em conjunto com escolas do Município; 

2. Promoção de educação ambiental das crianças no aspecto de Saneamento Básico do Município; 

3. Desenvolver planejamento e projetos de economicidade no uso da energia elétrica nos pontos de captação e tratamento de 

esgoto; 

4. Planejamento na questão das contas de energia elétrica, visando a busca de alternativas para utilização de fontes renováveis. 

 

 

 
PROJETO DE LEI Nº 4.074 DE 18 DE FEVEREIRO DE 2022. 

 

ñAutoriza a formalização de convênio entre o Município de Monte Carmelo-MG e o 

Consórcio Intermunicipal de Saneamento Básico do Sul de Minas Gerais (CISAB 

SUL) para o exercício das atividades de regulação e fiscalização dos serviços de 

saneamento básico de água, esgoto e resíduos sólidosò. 
 

O povo do Município de Monte Carmelo, por seus representantes legais APROVA  a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica autorizada a formalização de convênio, para os efeitos do art. 241 da Constituição Federal e do art. 5º, caput, c/c o art. 1º, § 4º, da Lei 

Federal nº 11.107/2005, entre o Município de Monte Carmelo-MG e o Consórcio Intermunicipal de Saneamento Básico do Sul de Minas Gerais 

(CISAB SUL) para o exercício das atividades de regulação e fiscalização dos serviços de saneamento de água, esgoto e resíduos sólidos.  

§ 1º O convênio terá vigência, salvo fato superveniente, por 10 (dez) anos, contados da data de sua assinatura. 

§ 2º O convênio poderá ser rescindido a qualquer tempo, unilateralmente, por: 

I  - descumprimento de qualquer das metas para consecução do objeto ou desatendimento, por qualquer das partes, ao disposto nas resoluções 

regulatórias do CISAB SUL; 

II  - superveniência de norma legal ou fato administrativo que o torne, formal ou materialmente, inexequível; e 

III - desatendimento, por parte do CISAB SUL, às normas de referência da ANA. 

 

Art. 2º Ficam pactuadas e estabelecidas as seguintes diretrizes para o exercício das atividades de regulação, nos termos das resoluções do CISAB 

SUL, sem prejuízo das demais obrigações cabíveis previstas nas resoluções e normas internas do Consórcio para cada partícipe, bem como no 

convênio a ser formalizado: 

I - para o CISAB SUL: 

a) funcionamento efetivo do órgão de regulação, observadas suas normas internas; 

b) atuação em estrita observância à transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade em suas decisões; 

c) estabelecer padrões e normas para a adequada prestação e a expansão da qualidade dos serviços e para a satisfação dos usuários, com 

observação das normas de referência editadas pela ANA; 

d) garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas nos contratos de prestação de serviços e nos planos municipais ou de prestação 

regionalizada de saneamento básico;  

e) prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência dos órgãos integrantes do Sistema Brasileiro de Defesa da 

Concorrência;  

f) definir tarifas que assegurem o equilíbrio econômico-financeiro da prestação dos serviços e a modicidade tarifária, por mecanismos que gerem 

eficiência e eficácia dos serviços e que permitam o compartilhamento dos ganhos de produtividade com os usuários;  

g) edição de normas sobre os direitos e obrigações dos usuários e prestadores, bem como sobre as penalidades a que estarão sujeitos, as quais 

constarão em regulamentos próprios; 


